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  Para Maria Eugênia, companheira de vida e
de aventura intelectual.


  Devemos tentar fazer do materialismo histórico o método de pesquisa científica concreta, o método da ciência da história.


  LUKÁCS, 1974


  Agradeço ao professor doutor Dermeval Saviani, pela acurada leitura que fez dos originais e pelas extremamente pertinentes sugestões oferecidas.


  
    PREFÁCIO


    Sérgio Castanho torna público o presente texto, que correspondeu, originalmente, a um relatório de pesquisa acadêmica submetido aos rituais da instituição que o abriga profissionalmente, a Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP).


    A estrutura que organiza a apresentação dos resultados da investigação está concebida em dois capítulos, “Teoria da história” e “História cultural e história da educação”.


    No capítulo 1, “Teoria da história”, a preocupação é examinar a possibilidade de uma teoria da história em geral e particularmente no âmbito do materialismo histórico.


    O autor demonstra ter retomado postulados historiográficos clássicos do materialismo histórico, “em sua postura marxiana genesíaca e nas leituras posteriores do antiestruturalismo thompsoniano e do projeto social de Josep Fontana”.


    Os conceitos de história-ciência, historiografia (metanarrativa historiográfica), teoria da história (discurso elaborado sobre a própria história) e filosofia da história são rigorosamente aclarados. Mas o tema a ser elaborado é o da teoria da história.


    Revisitando textos significativos de Marx e Engels, estabelece-se uma exemplar demonstração da teoria da história marxiana. Ainda com o auxílio dos textos clássicos, rebatem-se as interpretações que, pela repetição descuidada, ignoram a matriz teórica.


    Segue-se à densa e límpida apresentação da “pulsação marxiana genesíaca” a análise de algumas contribuições posteriores à teoria da história no âmbito marxista. A interlocução é feita com Edward P. Thompson e suas discordâncias em relação à leitura estruturalista do marxismo, praticada por Althusser. Apresentam-se a contribuição de Josep Fontana e a obra Em defesa da história, organizada por Ellen M. Wood e John B. Foster. Os registros marxistas pós-marxianos são apresentados em especial na defesa da concepção de história marxiana, em face das críticas formuladas a ela pela “agenda pós-moderna”.


    Das considerações ditas mais gerais, Castanho passa a tratar da questão que considera umbilicalmente ligada à teoria da história: “memória, tempo presente e prospecção do futuro”.


    A questão pautada é esmiuçada, com o constante diálogo construído pelo autor e “seus múltiplos autores” sempre de primeira relevância, de forma generosa, didática e profunda. Vão-se diluindo os hermetismos que ocultam muitos significados e surgem explicações convincentes sobre aspectos como: memória e memórias, memória individual e memória coletiva, a luta de classes no mundo cultural, o tempo reificado, a disciplinarização do tempo como simbólico, as diferentes temporalidades, o tempo presente como objeto do conhecimento histórico e a questão do futuro numa dimensão de prospecção e certa previsibilidade.


    No capítulo 2, “História cultural e história da educação”, o autor preocupa-se em sinalizar que compreende a história cultural como segmento da ciência una e única da história, ou seja, é coerente com a postura assumida no capítulo 1, no qual defende a concepção marxiana da história. Trata-se, sim, de dar importância à dimensão cultural da existência social e humana.


    Na sequência, é construída, com bastante erudição, uma engenhosa apresentação da história cultural, de maneira que justifica plenamente a forma pela qual Castanho assume a validade dessa especialização da história. O autor reivindica a possibilidade de usar elementos válidos de uma visão teórico-metodológica (historiografia fragmentária, pós-moderna) com a qual não se afina, sem cometer ecletismo, uma vez que não abre mão das concepções básicas subordinantes (história una e única). Esclarece também: aceita a história do âmbito cultural com relativa autonomia. Grifa enfaticamente: relativa autonomia. É uma história cultural contextualista.


    Segundo Castanho, de certa forma, o mesmo se poderia dizer sobre a história da educação como possibilidade de conhecimento do fenômeno educativo em mudança. No entender dele, no fazer da história da educação passou a haver uma imbricação com temáticas e olhares antes específicos da história cultural (em suas múltiplas manifestações).


    O texto conclui-se enfatizando a concepção marxiana da história (globalizante e unitária), mas atentando para as especializações de caráter acadêmico. Tais especializações são consideradas legítimas desde que se subordinem à condição da contínua articulação entre o domínio específico tratado e a totalidade histórica. De acordo com esses parâmetros, a história cultural é considerada uma disciplina científica viável. O mesmo se aplica à história da educação. O desdobramento de caráter lógico é que há uma interseção entre a história cultural e a história da educação.


    O brilhantismo formal, conceitual e de conteúdo perpassa por toda a narrativa. O texto claro, resultado rigoroso de pesquisa e reflexão, é um agradável, rico e saudável ensaio intelectual para a área de conhecimento à qual se destina em princípio, embora possa ter sua abrangência ampliada. Além disso, há uma inserção profunda do autor no debate mais contemporâneo que ocorre no campo da história e da história da educação. Em todas as questões abordadas, o autor posiciona-se com absoluta transparência, e é oportuno que socialize o máximo possível o texto de sua autoria. Ganhamos todos os leitores.


    José Luís Sanfelice*

  


  


  
    * Professor titular de história da educação na Faculdade de Educação da UNICAMP e pesquisador vinculado ao Grupo de Estudos e Pesquisas “História, Educação e Sociedade no Brasil” (HISTEDBR).

  


  
    APRESENTAÇÃO


    Opresente texto resultou do relatório de pesquisa que apresentei ao Departamento de Filosofia e História da Educação da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), referente à licença sabática que obtive no segundo semestre de 2008 para a realização de uma investigação específica. Tal investigação havia sido proposta em um projeto que apresentei (e que foi aprovado) para a obtenção da referida licença sabática. O projeto contemplava duas partes: 1) teoria da história; e 2) história cultural e história da educação.


    Na primeira parte, a preocupação deveria ser examinar a possibilidade de uma teoria da história em geral e particularmente no âmbito do materialismo histórico. Aqui haveria uma retomada dos postulados historiográficos clássicos do materialismo histórico, em sua postura marxiana genesíaca e nas leituras posteriores do antiestruturalismo thompsoniano e do projeto social de Josep Fontana. Ainda na primeira parte se trataria da questão, umbilicalmente ligada à teoria da história, da “memória, tempo presente e prospecção do futuro”.


    Na segunda parte, com o título genérico de “História cultural e história da educação”, propunha-me verificar como se formou a chamada história cultural, que aportes lhe trouxe o materialismo histórico e qual a possibilidade atual de uma historiografia que não se feche na cultura, mas leve-a em consideração como dimensão importante da trama humana no tempo. Depois disso, verificaria como tal postura se apresenta em face da problemática da educação e, especialmente, da história da educação.


    Acrescentei, na fase de execução do projeto, além de Thompson e Fontana, o enfrentamento que a teoria da história marxista vem tendo com o pós-modernismo e escolhi, para abordar a questão, a obra Em defesa da história, organizada por Ellen Meiksins Wood e John Bellamy Foster.


    Para a realização de tal projeto, pus-me a ler vasta bibliografia, tendo como tônica a releitura de obras marxianas. Repassei Miséria da filosofia, As lutas de classe na França, O 18 Brumário e Cartas a Kugelmann, Manifesto do Partido Comunista de 1848, os Grundrisse, O capital, o Capítulo VI inédito etc.


    Ao fim e ao cabo, sinto-me recompensado do esforço investigativo. Redescobri não poucos delineamentos fundamentais para meu ofício de pesquisador em história da educação.


    Pretendendo agora lançar os resultados da pesquisa para um público mais amplo, situado além dos muros da instituição universitária em que tenho exercido minhas funções docentes e investigativas, penso sobretudo nos estudantes de graduação e nos pós-graduandos de mestrado e doutorado em história, especificamente em história da educação. Geralmente às voltas com as dificuldades de fundamentar teoricamente suas incursões históricas, os estudiosos dessa área nem sempre encontram um texto que dê resposta rigorosa mas acessível às dúvidas que teimam em aparecer. Quem sabe este livrinho poderá ser-lhes útil.


    Talvez o texto possa servir para mais gente. É indiscutível o interesse atual pela história. Dentre os interessados na travessia da sociedade humana pelo tempo e pelo espaço, alguns haverá que se indagarão sobre o sentido dessa navegação e sobre a possibilidade de sucesso daquele especialista, o historiador, em narrá-la. Quiçá este trabalho possa trazer alguma luz a essas questões. Se lograr o mínimo êxito em tal direção, dar-me-ei por satisfeito.

  


  
    
CAPÍTULO 1


    TEORIA DA HISTÓRIA


    Nada melhor para começar este tópico do que retomar a questão que o menino perguntava ao pai, relatada por Marc Bloch na primeira linha de sua Introdução à história: “Pai, diga-me lá, para que serve a história?” (BLOCH, s.d., p. 11). Tentar responder a essa questão – aparentemente tão simples, quase simplória – é, no entanto, um dos mais graves desafios com que se defrontam sábios de todos os tempos e de todos os lugares. A resposta, de certo modo adequada à pergunta do rapazinho, pode ser apenas divertida, como o próprio Bloch mais adiante afirma: “Mesmo que julgássemos a história incapaz de outros serviços, seria certamente possível alegar em seu favor que ela distrai” (idem, p. 13). Pessoalmente posso dizer o mesmo. Sempre tive os textos históricos, a começar dos biográficos, como de leitura extremamente agradável. Não via a hora passar entretido com a vida de Bismarck, ou com a de Mozart na genial narrativa de Norbert Elias (1995), ou com a crônica da Revolução Francesa na prosa envolvente de Simon Schama (1989). Poucos livros me divertiram tanto quanto 1808: como uma rainha louca, um príncipe medroso e uma corte corrupta enganaram Napoleão e mudaram a história de Portugal e do Brasil, do jornalista e escritor Laurentino Gomes (2007); ou A capital da solidão: uma história de São Paulo das origens a 1900, do também jornalista e escritor Roberto Pompeu de Toledo (2003); ou ainda, para completar esta lista feita de passagem, Além do fim do mundo: a aterradora circum-navegação de Fernão de Magalhães, pesquisado e narrado com maestria pelo escritor e jornalista norte-americano Laurence Bergreen (2004).


    Mas a distração, ou o divertimento, como se prefira, não dá conta do problema. A história é mais do que um dito de humor, uma anedota pitoresca. Ela é a própria vida do ser humano. A história é tão ampla e envolvente que é, a um só tempo, um saber e o objeto desse saber. É a trama da existência humana, o que aconteceu, acontece e está por acontecer com os homens em sociedade. Mas é, simultaneamente, o conhecimento, com maior ou menor grau de certeza, com maior ou menor rigor analítico, do que sucedeu ou está sucedendo na sociedade humana. Sem temor das implicações que tais expressões trazem – e das quais mais adiante se tratará –, direi que a história é a ciência do movimento, ou da mudança, das sociedades humanas, sendo ao mesmo tempo esse movimento, ou essa mudança, das humanas sociedades. Sem se preocupar com a dicotomia entre o ser e o conhecer, Bloch simplifica dizendo que a história é a “ciência dos homens” (idem, p. 28), definição que ganha em extensão o que perde em compreensão. Um dos grandes fundadores da Escola dos Annales, Bloch parece-me mais perto da verdade quando rejeita a definição da história como “ciência do passado”, tendo-a por absurda, argumentando: “De fenômenos cuja única característica comum é não terem sido nossos contemporâneos, como faremos, sem decantação prévia, matéria de um conhecimento racional?” (idem, p. 26). O argumento é equívoco, porque deixa aberta a possibilidade de que, com “decantação prévia”, o passado seja o objeto da história – e não um deles. E o presente? E a prospecção do futuro?


    Deixemos à parte a dicotomia ser-saber. Fiquemos com a história como ciência e seu objeto a um só tempo. Fica claro que é impossível falar de uma sem falar da outra. Falemos da história tout court, com Lucien Goldmann:


    O que os homens procuram na história são as transformações do sujeito da ação no relacionamento dialético homem-mundo, são as transformações da sociedade humana. Segue-se daí que o objeto das ciências históricas é constituído pelas ações humanas de todos os lugares e de todos os tempos, na medida em que tiveram ou ainda têm importância ou influência na existência e na estrutura de um grupo humano e, implicitamente por meio deles, uma importância ou uma influência na existência e na estrutura da comunidade humana presente ou futura [GOLDMANN, 1967a, p. 23, grifo do original].


    Por aí se vê que a mudança nas sociedades humanas de todos os tempos e lugares é o de que trata a história como ciência. Claro está que, para ser ciência, ela deve obedecer a outros requisitos.


    A história, como ciência, implica um discurso – ou uma narrativa, para ficar ao gosto da atualidade – sobre esse objeto mutante que são as sociedades humanas. Esse discurso, para ser verdadeiro, deve corresponder à realidade. Por isso, deve precaver-se contra as ilusões que, propositadamente ou não, desviam o olhar do real. Chama-se a isso a crítica histórica, que incide sobre as fontes reveladoras dos acontecimentos e sobre as interpretações que deles se fazem. Marx, com ironia, procurava mostrar, um pouco por toda parte em sua obra, que os alemães eram refratários à história por não quererem ver os homens reais, a sociedade real, as relações sociais, mas a fantasmagoria que lhes passava pela cabeça, o mundo ideal. Certamente Marx exagerava quando dizia “os alemães”. O exagero é próprio da metáfora. E, por “alemães”, ele tomava metaforicamente, especialmente em A ideologia alemã (1998), Hegel e os novos hegelianos de seu tempo.


    Mas há uma outra ciência, que implica um outro discurso. Estamos falando agora da ciência que discursa não sobre os acontecimentos e sua interpretação, mas sobre a própria história. É a historiografia, que estuda as condições de possibilidade da história e também os resultados do trabalho da história em certo período. Por esse último caminho, a historiografia merece o título que comumente lhe é atribuído de história da história. Ela passa sob seu crivo as obras de história elaboradas em certo período, avaliando-as, identificando seus achados de pesquisa e suas tendências interpretativas, produzindo um discurso que já não é a narrativa histórica, mas a metanarrativa historiográfica. Esse é um dos caminhos da historiografia. O outro, como dizia há pouco, estuda as condições de possibilidade da história como conhecimento científico. Trata-se, aqui, da teoria da história, que, considerando o trabalho dos historiadores ao longo do tempo, avalia o desempenho da história como conhecimento científico. Embora parente próxima da filosofia da história, a teoria da história não se confunde com esta. De fato, a primeira é um esforço radical para desvelar o processo de humanização – ou de revelação da essência humana – na temporalidade. A segunda tem como realidade sobre a qual elabora seu discurso a própria história como construção do conhecimento. A filosofia da história prescinde desse discurso prévio e elabora seu discurso a partir de um contato original com a realidade humana.


    O terreno de que aqui se tratará é o da teoria da história. Para isso, tomaremos como mote a frase de Marx e Engels que aparece riscada no manuscrito original de A ideologia alemã (1998)1. A frase, em alemão e na tradução em português, é: “Wir kennen nur eine einzige Wisseschaft, die Wissenschaft der Geschichte” (“Nós conhecemos somente uma única ciência, a ciência da história”).


    1. Marx e a história


    Quando José Paulo Netto diz estar convencido de que não existe uma “teoria marxista da história” (PAULO NETTO, 1998, p. 52), é preciso atenção, pois ele também diz não crer numa “tiragem quimicamente pura, ideologicamente pura, teoricamente pura – o marxismo” (idem, ibidem). Ou seja, assim como não há o marxismo, mas os marxismos, também não há uma teoria marxista da história, mas teorias marxistas da história. Por isso, ele prefere trabalhar com a teoria “marxiana” da história, isto é, a teoria da história construída por Marx e também por Engels, em diversos textos, inclusive e especialmente em A ideologia alemã, escrito pelos dois em 1845, numa fase de transição entre seus escritos juvenis e os da maturidade, particularmente O capital. Não me alinho entre os que, como Althusser, veem um “corte epistemológico” entre o Marx jovem e o Marx maduro. Creio, ao contrário, que há uma profunda unidade epistemológica em toda sua obra, não obstante notar-se um aprofundamento conceitual e uma especialização econômica no conjunto dos escritos marxianos, tanto os editados em vida do autor quanto os póstumos. A especialização econômica em nenhum momento transformou Marx em um economicista. Apenas levou a que ele se dedicasse ao que era seu projeto nuclear: a crítica da economia política burguesa. Mas em toda a obra de Marx, tanto na juvenil quanto na da maturidade, prepondera a categoria de totalidade. A sociedade é sempre vista como um conjunto de determinações que se amarram, que se atam apertadamente, sendo impossível dizer que o particular econômico prepondera sobre as relações sociais, por exemplo, ou que estas agem antes do ordenamento jurídico. O certo, em Marx, no conjunto de sua obra, é que todas essas dimensões interagem, fazendo emergir uma categoria fundamental em toda sua análise histórica: a da mediação. Nenhuma das dimensões da totalidade age diretamente, ou isoladamente, sobre outra, mas sempre com a mediação de uma terceira. Dessa sorte, Marx jamais foi um determinista, menos ainda um economicista, mas sempre um relacionista, para quem a totalidade resulta da síntese de múltiplas determinações mediante um leque de mediações. A quem cabe localizar tais mediações? Ao economista, com os olhos postos nos circuitos de produção, circulação, consumo, trabalho, salário, preço, renda, valor, mais-valia? Ao sociólogo, com as vistas postas na dinâmica das classes sociais? Ao jurista (ou ao cientista político, especialidade ainda não nominada em seu tempo), com os olhos postos nos mecanismos de poder e em seus ordenamentos jurídicos? Evidente que não. Quem localizaria tais mediações seria o historiador, embora Marx não o nominasse como o especialista de ofício, mas pensasse no próprio trabalho, como homem de seu tempo, participando do processo social. Em suma, esse identificador de mediações não seria um especialista acadêmico com bolsa de pesquisa de uma agência de fomento, mas um intelectual voltado à prática política. Dessa maneira, a categoria básica já não é esta ou aquela dimensão do real, mas a práxis integradora de todas as dimensões. Adiante voltarei a esse ponto, sem dúvida nuclear na “historiografia marxiana”. Desde já, contudo, é bom esclarecer que Marx é radicalmente materialista. Quando se fala em “interação” entre as “dimensões” (expressão que Marx também ironizou por sua filiação desmedida a Hegel) do real, está-se falando numa situação social constituída. Mas no processo de sua constituição há, sem dúvida, a prevalência de uma dimensão, a da produção. O que isso significa para Marx será mais tarde retomado neste trabalho.


    O certo é que essa integração das múltiplas determinações do real, com base na produção material da existência, é o materialismo histórico. Vilar relata que Marx pensou em escrever uma história da Convenção, episódio da Revolução Francesa, mas desistiu. “Renunciava, com isso, à profissão de historiador?” Vilar responde:


    Eu tenderia a responder: pelo contrário. O que ele sentia era que, dedicando-se a um só aspecto (no caso, o político) de um só episódio, por importante e profundamente analisado que fosse, teria confirmado a definição tradicional da história, a pesquisa do fato particular, quando era necessário antes de mais nada trazer à luz, para a matéria histórica, não os princípios de uma filosofia, mas os de um enfoque científico sistemático [VILAR, 1987, p. 100].


    É interessante explorar esse ponto. “Marx se pretendia cientista, não profeta”, diz Gorender na apresentação a O capital (GORENDER, 1983). Que ciência era essa? Basicamente, um corpo de conhecimentos, estribado em uma filosofia norteadora (que para Marx era a dialética, herdada de Hegel, mas cuidadosamente “invertida”), capaz de fornecer para o esclarecimento da sociedade as leis tendenciais por que era ela regida. É perturbador ver Marx, um materialista que teria tudo para espelhar-se no mecanicismo predominante nas ciências físicas de seu tempo, desviar-se desse curso e ir à busca das tais leis tendenciais. Gorender insiste no caráter original dessas leis traçadas pelos textos marxianos:


    [são] leis determinantes do curso dos fenômenos em meio a fatores contrapostos, que provocam oscilações, desvios e atenuações provisórias. As leis tendenciais não são, nem por isso, leis estatísticas, probabilidades em grandes massas, porém leis rigorosamente causais. A lei tendencial sintetiza a manifestação direcionada, constante e regular – não ocasional – da interação e oposição entre fatores imanentes na realidade fenomenal [GORENDER, 1983, p. XXIX].


    Trata-se de uma estrutura epistemológica essencial para o estudo da história – ou, o que dá na mesma, para o estudo histórico dos fenômenos sociais. É a base da teoria marxiana da história.


    Vou tentar, com base em José Paulo Netto, fazer uma síntese dessa discutida teoria marxiana da história.


    Depois de afirmar que a categoria central dessa teoria é a práxis e que nela se ancoram as categorias de totalidade, negatividade e mediação, esse autor, que se declara “jurássico” por ainda insistir em tal visão, afirma:


    […] a teoria marxiana estruturada com essas categorias sustenta a história como: primeiro, um processo objetivo; segundo, medularmente contraditório; terceiro, no qual concorrem sujeitos coletivos; quarto, que, determinados socialmente, atuam com diferentes graus; quinto, de consciência; e sexto, com teleologias diversas. Em outras palavras, quanto ao processo objetivo, isso significa que se trata de uma processualidade que porta em si mesma uma especificidade primariamente independente das representações que dela façam os sujeitos; segundo, esse processo é contraditório, já que ele é marcado pela tensão entre os interesses sociais que circunscrevem os diferentes sujeitos em presença; terceiro, é um processo com sujeitos, em que seus sujeitos reais não se plasmam como personalidades singulares, mas como grupos sociais vinculados por interesses comuns; quarto, projetos que são conduzidos por sujeitos determinados, isto é, tais sujeitos não se constituem aleatoriamente, mas segundo imperativos e possibilidades que se colocam concretamente nos espaços e tempos precisos; quinto, são sujeitos conscientes, ou seja, esses sujeitos não atuam cegamente mas direcionados pelo maior ou menor grau de conhecimento que têm dos limites e possibilidades da sua ação; e sexto, é um processo que é marcado pela ação dos sujeitos que têm finalidades, têm intenções, sendo, pois, um processo tencionado por sujeitos com suas próprias teleologias. […] Afirmam a história como um espaço de tensão entre a necessidade posta pelas determinações sociais concretas e a liberdade posta pelo horizonte de fins que animam os sujeitos. Mas, concretamente, afirmam a história como um campo aberto de possibilidades [PAULO NETTO, 1998, pp. 54-55].


    José Paulo Netto não fica apenas nas diretrizes gerais da teoria marxiana da história, mas chega aos procedimentos “de ofício”, afirmando que Marx trabalha “não só o documento oficial, não só a ata, mas todo um recurso heurístico que é espantoso, abrangendo inclusive a biografia, o memorialismo da época” (idem, p. 55).


    Na continuidade dessa reflexão, o autor mostra-nos o imenso papel da subjetividade na teoria da história de Marx. Contrariando um certo senso corrente que, insistindo no determinismo produtivista, retira da concepção histórica marxiana qualquer papel do sujeito, a leitura de José Paulo Netto mostra o contrário, o papel da subjetividade, porém não individual, como no romantismo burguês, mas coletiva, através do dinamismo conflitivo das classes sociais.
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